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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO COM PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA
DE  JUROS  ELEVADOS  E  CAPITALIZADOS
MENSALMENTE.   AUSÊNCIA  DO
CONTRATO  NOS  AUTOS.  DOCUMENTO
ESSENCIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
AFERIÇÃO ACERCA DA LEGALIDADE DAS
CLÁUSULAS.  NECESSIDADE  DE
APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO  EXIBITÓRIO
PARA A DEVIDA INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.
SENTENÇA  CASSADA.  RETORNO  DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  APELO
PREJUDICADO. 

-  Diante  da  ausência  do  contrato  firmado  entre  as
partes,  impossível  se  mostra  a  declaração  de
ilegalidade de suas cláusulas, razão pela qual impõe-
se a desconstituição da sentença.

-  Na  hipótese  versada  nos  autos,  competia  ao
julgador,  prima facie,  ter  observado a circunstância
que  lhe  impedia  de  prestar  a  efetiva  tutela
jurisdicional  diante  do  caso  concreto,  verificando o
fato  de  a  instituição  bancária  contestante  não  ter
apresentado  o  contrato  firmado  com  o  autor,  e,  a
partir  daí,  analisar  o  pedido expresso  da  inicial  no
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sentido  de  determinar  que  a  parte  ré  juntasse  aos
autos  cópia  do  referido  contrato, sob  pena  de
malferimento ao princípio do devido processo legal,
omitindo-se  acerca  de  pedido  probatório  autoral
expresso.

− De acordo com o disposto no art. 557,  caput, do
Código de Processo Civil, cabe ao Relator, por meio
de decisão monocrática, negar seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severino Vieira Mota
Filho contra  a  sentença  (fls.  102/104)  proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  da
Comarca de Bayeux que,  nos autos da Ação Revisional de Contrato ajuizada
em face do  Banco Cruzeiro do Sul S/A,  julgou improcedentes os pedidos
autorais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/14),  o  promovente  alegou,  em
síntese,  haver  firmado  contrato  de  empréstimo  com  o  réu  no  qual  foram
inseridos  juros  abusivos,  capitalizados  mensalmente,  o  que  motivou  a
propositura da presente ação. Requereu a concessão de tutela antecipada para
que o promovido exibisse o contrato firmado entre as partes. 

Regularmente citada, a parte promovida apresentou contestação
(fls.  26/40),  sustentando  o  conhecimento  do  autor  acerca  das  cláusulas
contratuais, a inexistência de vício ou onerosidade excessiva no negócio, a
possibilidade de estipulação de juros acima de 12% ao ano, a admissibilidade
de sua forma capitalizada.

Réplica Impugnatória (fls. 62/76). 

Intimadas  as  partes  para  especificação  de  provas,  pugnaram
pelo julgamento antecipado (fls. 100). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência  dos  pedidos
autorais (fls. 102/104), cujo dispositivo assim restou redigido:

“Isto Posto, levando-se em consideração a prova dos
autos  e  demais  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie,  julgo  improcedente  o  pedido  de  revisão
contratual,  conforme  fundamentação  acima,  tudo
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com base na legislação citada e súmulas 296, 380 e
382 do Superior Tribunal de Justiça.” (fls. 104). 

Irresignado,  o  autor  interpôs  Recurso  de  Apelação  (fls.
107/115), reivindicando a reforma da sentença, sustentando que o pagamento
do débito exigido pela ré é indevido, pois cobra juros compostos, abusivos e
encargos ilegais e acima da taxa aceita pelos tribunais brasileiros.

Contrarrazões apresentadas (fls. 119/133). 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de justiça,
ofertou  parecer  (fls.  118/130)  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório. 

DECIDO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso e passo à sua análise. 

Prefacialmente,  reconheço,  de  ofício,  flagrante  vício  na
sentença,  relativo  à  ausência  de  pressuposto  de  constituição  e  de
desenvolvimento válido e regular do processo.

Conforme relatado, o ingresso em juízo teve por fito a revisão
de cláusulas  inseridas  em contrato de  empréstimo firmado com a entidade
financeira  requerida,  sob  a  alegação  de  abusividade  na  cobrança  de  juros
elevados e capitalizados.

Analisando detidamente o caderno processual,  verifico que o
autor não cuidou de colacionar ao feito cópia do contrato que pretende revisar,
nos  exatos  termos  do  artigo  283,  do  CPC,  limitando-se  a  juntar  fichas
financeiras, das quais não se pode inferir as ilegalidades apontadas.  

Ressalte-se  que,  a  despeito  de  se  ter  requerido,  a  título  de
antecipação de tutela, a providência judicial para que a instituição promovida
fosse compelida a exibir a cópia do contrato celebrado entre as partes, o pleito
não foi apreciado pelo magistrado de piso. 

Mesmo  diante  dessa  situação,  tal  circunstância  restou
desapercebida, tendo as partes debatido sobre a abusividade de cláusulas cujo
contrato inexiste no caderno processual, requerendo, inclusive, o julgamento
antecipado da lide. Este pleito foi atendido pelo magistrado de primeiro grau,
o qual, sem que houvesse a possibilidade de averiguar a matéria fática para
podê-la  adequar  às  normas  jurídicas,  proferiu  sentença  de  improcedência,
através  da  qual  teceu  didáticas  lições  sobre  as  teses  prevalentes  na
jurisprudência pátria.
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Assim, pelo que se extrai  dos autos, o Juízo apreciou a ação
revisional, sem que constasse no acervo instrutório cópia do contrato firmado
entre as partes.

Data maxima venia, a meu ver, a ausência do termo da avença
inviabiliza  o  exame  da  abusividade  das  cláusulas  alegadas  na  exordial,
constituindo-se em documento indispensável à sua revisão. 

Nesse  sentido,  colhem-se  arestos  deste  egrégio  Tribunal  de
Justiça: 

“AGRAVO  INTERNO.  REVISIONAL  DE
FINANCIAMENTO.  INSTRUMENTALIZAÇÃO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DO  CONTRATO  NOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA
LEGALIDADE  DAS  CLÁUSULAS.  INVERSÃO  DO
ÔNUS  DA  PROVA.  PRESSUPOSTOS.
HIPOSSUFICIÊNCIA  E  VEROSSIMILHANÇA  NÃO
DEMONSTRADAS.  FACILIDADE  DE  PRODUÇÃO
DA PROVA  PELO CONSUMIDOR.  PRECEDENTES
DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS. DESCONSTITUIÇÃO DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. 
Em virtude da falta de apresentação do contrato, que
permitiria  ao  julgador  equacionar  com  maior
segurança a relação contratual sub judice, impõe-se o
decreto de nulidade do comando sentencial, pois não
há  como  exercer  julgamento  objetivo  das  cláusulas
contratuais estabelecida entre as partes. A inversão do
ônus  probatório  pressupõe  a  verossimilhança  da
alegação  ou  a  hipossuficiência  do  consumidor,
conceito  este  ligado  à  dificuldade  de  produção  da
prova  pelo  consumidor  e  à  possibilidade  de  sua
produção pelo prestador do serviço. Nesse contexto, em
se  tratando  de  documento  que  pode  ser  facilmente
adquirido  mediante  simples  requisição  à  instituição
financeira, não há que se proceder a citada inversão.
Desconstituída  a  sentença,  bem  como  os  atos
processuais a partir do despacho inicial, a fim de que o
Juiz  a  quo  determine  à  parte  autora  a  juntada  do
contrato, sob pena de extinção do feito sem resolução
do  mérito.”  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
07320100049169001,  Órgão  1ª  CAMARA  CIVEL),  -
Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO  PORTO,  j.  Em
16/04/2013) (grifei)

“EMENTA  APELAÇÃO.  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  AUSÊNCIA  DE  CONTRATO.
DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL.
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IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO.  ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA DE OFÍCIO. 
− 0 contrato ajustado pelas partes é indispensável para
a  sua  revisão  em juízo.  Na  ausência  de  documento
indispensável à propositura da demanda deve ser dada
oportunidade de emendar a inicial.” (TJPB, Acórdão
do  processo  nº  20020100338587001,  Órgão:  1ª
CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  MARCOS
CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE,   j.  Em
19/11/2012) (grifei)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  GARANTIDO
POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  SENTENÇA
PROFERIDA COM FUNDAMENTO NO ART.  285-A
DO  CPC.  REQUISITOS.  MATÉRIA  UNICAMENTE
DE  DIREITO.  NÃO  ATENDIMENTO.
INAPLICABILIDADE  DE  MENCIONADO
DISPOSITIVO.  AUSÊNCIA  DE  CONTRATO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA,  DE  OFÍCIO.
PREJUDICADO 0 APELO. 
Quando o julgador estiver diante de ação, cuja matéria
for unicamente de direito, poderá dispensar a citação
do  réu  e  proferir  sentença,  desde  que  já  tenha
proferido,  anteriormente,  sentença  de  improcedência
total em ações de cunho semelhante, desde que faça a
reprodução da sentença anterior, a fim de permitir a
fiscalização das partes em relação à correta aplicação
da norma processual. Diante da ausência do contrato,
impossível se mostra a revisão de suas cláusulas, razão
pela  qual  impõe-se  a  desconstituição  da  sentença.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 20020110255995001 -
Órgão 2ª CAMARA CIVEL, Relator DRA. MARIA DAS
GRACAS MORAIS GUEDES - j. em 31/01/2012)(grifei)

O  mesmo  entendimento  é  perfilhado  por  outros  tribunais
pátrios, como são exemplos os escólios abaixo ementados:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO   DE   FINANCIAMENTO  GARANTIDO
POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  SENTENÇA
PROFERIDA COM FUNDAMENTO NO ART.  285-A
DO  CPC,  SEM  ATENDIMENTO  AOS  SEUS
REQUISITOS.  1NCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
CONTRATO.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA,
DE OFÍCIO. 
Tendo em vista que a sentença não está fundamentada
nos termos exigidos pelo artigo 285-A do CPC,  não
cumprindo  os  requisitos  da  nova  norma  processual,
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impõe-se a sua desconstituição, de oficio.  Outrossim,
diante da ausência do contrato, impossível se mostra  a
revisão de suas cláusulas, razão pela qual impõe-se  a
desconstituição da sentença, também por este motivo,
determinando  o  retorno  dos  autos  à  origem   para
prosseguimento da instrução e julgamento, à vista  dos
encargos  efetivamente   pactuados.   Sentença
desconstituída.  Apelação  Cível  prejudicada.”(TJRS.
Apelação  Cível  N°  70036599660,  Décima  Terceira
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Lúcia de Castro Bonen Julgado em 10/06/2010) (grifo
nosso)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.   AUSÊNCIA  DO  CONTRATO.
DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL  À  PROPOSITURA
DA AÇÃO. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO.  
Na ação  em que  se  pretende  a  revisão  de  contrato
bancário, com a decretação de nulidade de cláusulas, é
evidente que o instrumento da pactuação é documento
indispensável.  Sem que  o  contrato  seja  juntado  aos
autos, não há como se analisar o pedido de revisão da 
avença.  V.  V.  -  Na  ação  revisional  de  contrato
bancário,  tratando-se  de  documento  comum,  é
admissível  a  formulação  de  pedido  de  exibição
incidental  do  contrato.  Inteligência  do  art.  355  e
seguintes  do CPC.” (TJMG. Décima Quarta Câmara
Cível. Rel. Des. Estevão Lucchesi. Data do julgamento:
02/02/2012) (grifo nosso)

Cabe  acrescentar  que  acerca  da  limitação  dos  juros
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras, restou sedimentado o
entendimento  jurisprudencial  de  que  não  mais  se  aplica  o  Decreto  nº
22.626/33, comumente denominado “Lei de Usura”, que tem como escopo a
limitação dos juros que foram livremente estabelecidos pelas partes.

A propósito, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 596,
in verbis:

“As disposições do Decreto nº 22.626 de 1933 não se
aplicam  às  taxas  de  juros  e  aos  outros  encargos
cobrados nas operações  realizadas por instituições
públicas  ou  privadas,  que  integram  o  Sistema
Financeiro Nacional.”

Dessa forma, a taxa de juros não se limita ao patamar de 12%
ao ano e 1% ao mês. Ao contrário, somente podem ser revistos em situações
excepcionais, quando evidenciada a abusividade do referido encargo, de modo
a gerar uma excessiva onerosidade ao contratante.
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Confira-se o seguinte aresto:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  NÃO  LIMITADOS  À  TAXA
DE  12%  A.A.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
CONTRATO POSTERIOR À EDIÇÃO DA MEDIDA
PROVISÓRIA Nº 1.963-17/2000, REEDITADA SOB
O  Nº  2.170-36/2001.  CAPITALIZAÇÃO
PACTUADA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
PERMITIDA  A  COBRANÇA  DESDE  QUE  NÃO
CUMULADA  COM  OS  DEMAIS  ENCARGOS
MORATÓRIOS. PRECEDENTES.
1.  Conforme  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  as
instituições financeiras não se sujeitam à limitação
dos  juros  remuneratórios  estipulada  na  Lei  de
Usura  (Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  a
estipulação  de  juros  remuneratórios  superiores  a
12% ao ano, por si só, não indica cobrança abusiva;
são  inaplicáveis  aos  juros  remuneratórios  dos
contratos de mútuo bancário as disposições do art.
591, c/c o art. 406 do CC/2002; é admitida a revisão
das  taxas  de  juros  remuneratórios  em  situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a cobrança abusiva (capaz de colocar
o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §
1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as
peculiaridades do julgamento em concreto.
2. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no
sentido de que a cobrança de capitalização mensal
de  juros  é  admitida  nos  contratos  bancários
celebrados a partir da edição da Medida Provisória
nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001,
qual  seja,  31/3/2000,  desde  que  expressamente
pactuada.
3.  A eg.  Segunda Seção pacificou a orientação no
sentido  de  permitir  a  cobrança  da  comissão  de
permanência,  no  período  de  inadimplemento
contratual,  à taxa média do mercado apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil  e  limitada  à  taxa  do
contrato,  desde  que  não  esteja  cumulada  com
correção  monetária  (Súmula  30/STJ),  com  juros
remuneratórios  (Súmula  296/STJ),  com  juros
moratórios nem com multa contratual.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(AgRg  no  REsp  1027526/MS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
02/08/2012, DJe 28/08/2012). (grifo nosso)
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Seguindo essa linha de raciocínio, se mostra indispensável,  in
casu, a análise do instrumento contratual para que se possa perscrutar se houve
a  estipulação  de  juros  em  desconformidade  com  a  média  praticada  pelo
mercado,  bem  como se  houve  previsão  contratual  acerca  da  capitalização
mensal. 

Sendo assim, competia ao julgador, prima facie, ter observado a
circunstância que lhe impedia de prestar a efetiva tutela jurisdicional diante do
caso concreto, apreciando o pedido de exibição do contrato firmado entre as
partes, sob pena de malferimento ao princípio do devido processo legal.

Portanto,  a  decisão  monocrática  padeceu  de  error  in
procedendo, mormente por perquirir de regularidade das cláusulas contratuais
de  contrato inexistente  nos  autos,  indispensável  à  propositura  da ação,  nos
termos do artigo 283, do CPC, motivo pelo qual merece ser desconstituída.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior. 

A  par  das  referidas  considerações,  ex  officio,  ANULO  A
SENTENÇA, a fim de que o Juízo a quo proceda à análise do pedido autoral
de apresentação pelo promovido da cópia do contrato efetivado entre as partes,
documento  este  essencial  ao  julgamento  meritório  da  presente  demanda,
determinando a intimação da instituição bancária para a juntada da avença
contratual efetivada com a autora, fazendo-se, inclusive, constar a advertência
do art. 359 do Código de Processo Civil, restando, pois, prejudicada a análise
da Apelação Cível.  

 
P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 15 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
                       Desembargador Relator
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